
PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DA PARAÍBA
TRIBUNAL DE JUSTIÇA

QUARTA CÂMARA CÍVEL

ACÓRDÃO 
Embargos de Declaração nº 0058046-76.2012.815.2003
Origem : 1ª Vara Regional de Mangabeira 
Relator : Desembargador Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
Embargante : Rodrigo Diniz de Oliveira
Advogado : Artur Galvão Tinoco e outros - OAB/PB nº 10.424
Embargados : Ataurino José de Lima Júnior e Jacqueline Santos Miranda e Lima
Advogados    : Ana Priscila Alves de Queiroz e outros - OAB/PB nº 12.674

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO. AÇÃO  DE 
OBRIGAÇÃO  DE  FAZER  C/C  REPARAÇÃO  DE 
DANOS  MATERIAIS  E  MORAIS.  SENTENÇA. 
PROCEDÊNCIA  PARCIAL  DOS  PEDIDOS. 
INSURGÊNCIA  DE  AMBAS  AS  PARTES. 
DESPROVIMENTO  DO  APELO  AJUIZADO  PELO 
RÉU E PROVIMENTO DO RECURSO INTERPOSTO 
PELOS  AUTORES.  INCONFORMISMO  DO 
DEMANDADO.  OMISSÃO.  VÍCIO  NÃO 
CARACTERIZADO. DANO MORAL DECORRENTE 
DE  ABORRECIMENTOS  SUPORTADOS  EM 
RAZÃO  DE  INSTALAÇÃO  DE  PISCINA  NA 
UNIDADE  SUPERIOR  DO  APARTAMENTO. 
MANUTENÇÃO  DO  DECISUM 
PREQUESTIONAMENTO.  IMPOSSIBILIDADE. 
VINCULAÇÃO  À  INCIDÊNCIA DAS  HIPÓTESES 
DO ART. 1.022, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. 
REJEIÇÃO.
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- Os embargos de declaração têm cabimento apenas 
nos casos de obscuridade,  contradição ou omissão, 
ou,  ainda,  para  corrigir  erro  material,  não  se 
prestando ao reexame do julgado,  e,  não existindo 
quaisquer das hipóteses justificadoras do expediente, 
impõe-se a sua rejeição.

-  Nem  mesmo  para  fins  de  prequestionamento  se 
pode  desejar  repisar  os  argumentos,  os  quais 
restaram  repelidos  pela  fundamentação 
desenvolvida na decisão.

VISTOS, relatados  e  discutidos  os  presentes 

autos.

ACORDA a Quarta Câmara Cível do Tribunal 

de Justiça da Paraíba, por unanimidade, rejeitar os embargos.

Rodrigo  Diniz  de  Oliveira  interpôs  EMBARGOS 
DE  DECLARAÇÃO,  fls.  115/122,  contra acórdão  de  fls.  103/113,  proferido  pela 
Quarta  Câmara Cível  desta  Corte  de  Justiça,  em votação  unânime,  realizada  nos 
autos da Ação de Obrigação de Fazer c/c Reparação de Danos Materiais e Morais 
ajuizada por Ataurino José de Lima Júnior e outro, nestes termos:

Ante  o  exposto,  DOU PROVIMENTO  AO  RECURSO 

DE  APELAÇÃO  AJUIZADO  PELOS  AUTORES,  para 
reformar a sentença a fim de condenar o demandado, 
a  pagar  aos  autores,  à  título  de  danos  morais, 
indenização no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), 
devendo os juros de mora fluirem a partir do evento 
danoso,  nos  termos  da  Súmula  nº  54,  do  Superior 
Tribunal de Justiça, e a correção monetária, conforme 
encuncia a Súmula 362, da Corte Superior de Justiça, 
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desde a data do arbitramento dos danos, AO TEMPO 
EM QUE NEGO PROVIMENTO AO APELO DO RÉU.

Nas suas razões, o recorrente, à luz do art. 1.022, do 
Novo  Código  de  Processo  Civil,  sustenta  a  ocorrência  de  máculas  no  predito 
julgamento. Aduz, a princípio, a existência de omissão, notadamente no que pertine 
a fixação dos danos morais,  pois,  segundo relata,  arbitrou o valor de R$ 5.000,00 
(cinco mil reais) apontando, de forma genérica, afronta ao direito de vizinhança.  No 
mais,  assegura  a  necessidade  de  prequestionar  a  aplicação  do  princípio  da 
razoabilidade, o qual visa dar melhor interpretação ao artigo 944, do Código Civil de 
2002. Por fim, requer o acolhimento dos aclaratórios.

Não houve resposta a intimação de fl. 125, conforme 
atesta a certidão de fl. 126.

É o RELATÓRIO.

VOTO

De logo,  é  oportuno registrar  que,  nos moldes  dos 
incisos I, II e III, do art. 1.022, do Novo Código de Processo Civil, os embargos de 
declaração somente são cabíveis para esclarecer obscuridade ou eliminar contradição, 
para  suprir  omissão  de  ponto  ou  questão  sobre  o  qual  o  juiz,  de  ofício  ou  a 
requerimento, devia se pronunciar, ou, ainda, para corrigir erro material.

Por  oportuno,  nem  mesmo  para  fins  de 
prequestionamento, a insurreição merece acolhimento.

Acontece  que  a  pretensão  de  prequestionamento, 
requisito indispensável para se recorrer às instâncias superiores, a teor das Súmulas 
nº  356  e  nº  282,  ambas  do  Supremo  Tribunal  Federal,  fica  condicionado  ao 
reconhecimento das máculas dispostas no art. 1.022, do Código de Processo Civil, 
conforme  entendimento  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  no  Recurso  Especial  nº 
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11.465-0  de  São  Paulo,  Relator  Ministro  Demócrito  Reinaldo  e,  pelo  coligido  nos 
autos, elas não se configuram. 

A respeito, a jurisprudência:

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO. 
PRESSUPOSTOS. REQUISITOS DO ART. 535 DO 
CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL.  AUSÊNCIA. 
REEXAME  DO  JULGADO.  IMPOSSIBILIDADE. 
PREQUESTIONAMENTO  DA  MATÉRIA.  O 
pressuposto  de  admissibilidade  dos  embargos  de 
declaração  é  a  existência  de  obscuridade  ou 
contradição na sentença ou no acórdão, ou, ainda, a 
omissão  de  algum ponto  sobre  o  qual  o  juiz  ou o 
tribunal  deveria  se  pronunciar.  Os  Embargos  de 
Declaração  não  configuram  via  idônea  para  a 
obtenção do reexame das questões já analisadas nos 
autos, ainda com o fim de prequestionamento como 
pressuposto  para  interpor  Recurso  Especial  ou 
extraordinário.  (TJMG;  EDcl  1.0702.12.059442-0/002; 
Rel.  Des.  Darcio  Lopardi  Mendes;  Julg.  23/01/2014; 
DJEMG 27/01/2014) - negritei.

E, ao compulsar o  decisum impugnado, infere-se que 
o argumento lançado pelo embargante foi deveras apreciado, uma vez que os danos 
morais fixados foram provenientes de infiltrações ocorridas no imóvel dos autores, 
em  decorrência  da  instalação  de  uma  piscina  na  unidade  superior,  conforme 
doravante reproduziremos, fls. 107/110:

In casu, como bem dito na sentença objurgada, restou 
deveras demonstrado que as infiltrações ocorridas no 
imóvel dos autores foram decorrentes da instalação 
da piscina na unidade superior, uma vez que, apesar 
do laudo técnico anexado aos autos,  fl.  35,  afirmar 
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que existia previsão para sua instalação, não é o que 
se observa na planta baixa anexada aos autos, fl. 16, 
nem no Alvará de Licença para Construção, fl. 37.
A propósito, calha transcrever trecho da decisão de 
fls. 58-V/59:
Contudo, em que pese o laudo retro citado, entendo 
que não restou suficientemente provado que havia 
previsão de instalação de piscina no residencial dos 
litigantes. A prova substancial desta constatação são 
as plantas do edifício, juntadas tanto pelos autores (f. 
06), quanto pelo demandado (f. 38/40) onde inexiste a 
previsão de instalação de piscina.
Ora,  as  plantas  do  empreendimento  devem  conter 
todas  as  especificações  da  obra,  a  fim  de  que  os 
órgãos públicos responsáveis (Prefeitura Municipal, 
Corpo de Bombeiros, e Governo do Estado) possam 
atestar  a  viabilidade  e  a  segurança  da  construção. 
Ademais,  o Alvará de Licença para Construção (fl. 
37) também não especifica a construção ou eventual 
possibilidade de instalação de piscina na cobertura.
(…)

Colhem-se  dos  autos  terem  os  autores  sofrido 
inegáveis  inquietações,  aborrecimentos  e 
constrangimentos  decorrentes  da  instalação  da 
piscina na unidade do apartamento superior ao seu.
Nesse caminho, vislumbro ilícito ensejador de dano a 
ser indenizado, tendo em vista inexistir previsão de 
instalação da piscina na planta inicial e original do 
edifício,  modificando,  assim,  toda  a  estrutura  do 
prédio.
Então,  vê-se  que  os  constrangimentos  suportados 
pelos  demandantes  ultrapassam  a  seara  de  mero 
dissabor,  tornando-se,  portanto,  configurada  a 
ocorrência  do  dano  moral  e  o  dever  de  indenizar, 
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visto ser esta a única forma existente para se tentar 
compensar a violação do seu patrimônio subjetivo.

Por  fim, o  Superior  Tribunal  de  Justiça  tem 
entendimento remansoso no sentido de inadmitir  embargos de declaração que se 
proponham a rediscutir a matéria contrária aos interesses do embargante:

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  RECEBIMENTO 
COMO  AGRAVO  REGIMENTAL  (ART.  545  DO 
CPC). AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL (ART. 544 
DO  CPC).  AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO 
ESPECÍFICA DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO 
PROFERIDA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM QUE 
NÃO  ADMITIU  O  RECURSO  ESPECIAL. 
APLICAÇÃO  DO  ART.  544,  §  4º,  I,  DO  CPC. 
PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE,  QUE IMPÕE O 
ATAQUE  ESPECÍFICO  DOS  FUNDAMENTOS, 
SENDO  INSUFICIENTE  ALEGAÇÃO  GENÉRICA. 
PRECEDENTES.  MANUTENÇÃO  DA  DECISÃO 
AGRAVADA.  RECURSO  MANIFESTAMENTE 
INADMISSÍVEL.  APLICAÇÃO  DE  MULTA.  ART. 
557,  §  2º,  CPC.  1. O  embargante  pretende,  na 
realidade,  a  reforma  da  decisão  embargada,  no 
tocante ao mérito recursal; intuito que foge da função 
dos  embargos  de  declaração.  Diante  disso  e  em 
atenção aos princípios da fungibilidade recursal e da 
celeridade  e  economia  processual,  estes  embargos 
declaratórios  foram  recebidos  como  agravo 
regimental. 2. O agravo que objetiva conferir trânsito 
ao  Recurso  Especial  obstado  na  origem  reclama, 
como  requisito  objetivo  de  admissibilidade,  a 
impugnação  específica  dos  fundamentos  utilizados 
para  a  negativa  de  seguimento  do  apelo  extremo, 
consoante expressa previsão contida no art. 544, § 4º, 
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inc. I,  do CPC, ônus da qual não se desincumbiu a 
parte  insurgente.  3.  À  luz  do  princípio  da 
dialeticidade,  que  norteia  os  recursos,  compete  à 
parte agravante,  sob pena de não conhecimento do 
agravo,  infirmar  especificamente  os  fundamentos 
adotados  pelo  tribunal  de  origem  para  negar 
seguimento ao reclamo, sendo insuficiente alegações 
genéricas  de  inaplicabilidade  do  óbice  invocado. 
Precedentes.  4.  O recurso revela-se manifestamente 
inadmissível e procrastinatório, devendo ser aplicada 
a multa prevista no   art. 557, § 2º, do CPC  . 5. Agravo   
regimental  não  provido  com  aplicação  de  multa. 
(STJ;  EDcl-AREsp 667.818; Proc. 2015/0041680-2;  RJ; 
Quarta  Turma; Rel.  Min.  Luis  Felipe Salomão;  DJE 
27/04/2015) - sublinhei.

E, 

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  OMISSÃO. 
OBSCURIDADE.  CONTRADIÇÃO. 
INEXISTÊNCIA. CARÁTER PROTELATÓRIO DO 
RECURSO.  MULTA.  INOVAÇÃO. 
INADMISSIBILIDADE. 1.  Os  embargos  de 
declaração  só  se  prestam  a  sanar  obscuridade, 
omissão  ou  contradição  porventura  existentes  no 
acórdão, não servindo à rediscussão da matéria já 
julgada  no  recurso.  2.  A  tentativa  de  alterar  os 
fundamentos  da  decisão embargada,  com vistas  a 
obter  decisão  mais  favorável  aos  seus  interesses, 
demonstra o intuito procrastinatório da parte, o que 
enseja a multa prevista no art. 538, parágrafo único, 
do  CPC,  em  1%  sobre  o  valor  da  causa. 
Jurisprudência do STJ. 3. Não se admite a adição de 
teses não expostas no Recurso Especial em sede de 
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embargos  de  declaração,  por  importar  em 
inadmissível  inovação  recursal.  Precedentes.  4. 
Embargos  de  declaração  rejeitados,  com imposição 
da multa de 1% sobre o valor atualizado da causa. 
(STJ;  EDcl-EDcl-AgRg-AREsp  651.606;  Proc. 
2015/0025315-7;  RJ;  Quarta Turma; Relª  Minª Isabel 
Gallotti; DJE 13/08/2015) - negritei.

Com  essas  considerações,  resulta  prejudicado  o 
prequestionamento  almejado,  pois,  repise-se  que  mesmo  para  fins  de  acesso  às 
instâncias  superiores,  o  seu  objetivo  vincula-se  ao  preenchimento  de  um  dos 
pressupostos específicos, o que não restou configurado.

Ante  o  exposto, REJEITO  OS  EMBARGOS  DE 
DECLARAÇÃO.

 
É o VOTO. 

Participaram  do  julgamento,  os  Desembargadores 
João Alves da Silva (Presidente), Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho (Relator) 
e  Marcos  William  de  Oliveira  (Juiz  de  Direito  convocado  para  substituir  o 
Desembargador Romero Marcelo da Fonseca Oliveira).

Presente  a  Dra.  Jacilene  Nicolau  Faustino  Gomes, 
Procuradora de Justiça, representando o Ministério Público.

Sala das Sessões da Quarta Câmara Cível do Tribunal 
de Justiça da Paraíba, em 13 de setembro de 2016 - data do julgamento.

Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
                         Desembargador
                               Relator
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